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Fernando Henrique discursa, tendo a seu lado o vice Marco Maciel 

ara" prioridade à área social em 97 
GOVERNO DECIDIU QUE, SE REFORMAS ESTRUTURAIS NÃO FOREM APROVADAS ATÉ OUTUBRO, NÃO VAI MAIS SE EMPENHAR NO ASSUNTO 	\ ç 

governo decidiu partir pa-
ra o tudo ou nada e quer, do Con-
gresso, uma resposta para a ques-
tão das reformas estruturais até o 
final do ano politico. Se as refor-
mas administrativa, previdenciá-
ria e tributária não forem aprova-
das até outubro pela Câmara e 
Senado, o Planalto não vai mais 
se empenhar no assunto. O presi-
dente Fernando Henrique Cardo-
so quer ter independência politica, 
a partir de janeiro, para dedicar os 
dois últimos anos de seu mandato 
a uma forte intervenção na área 
social e de infra-estrutura, que de-
ve implicar em novo ministério. 

Fernando Henrique avalia que 
as reformas deixaram seu governo 
preso a compromissos político-
partidários, para obter maioria de 
três quintos no Congresso. Acha 
que caiu numa armadilha politica: 
a relação do Planalto com o Le-
gislativo tem-se dado exclusiva-
mente em torno das reformas. Se 
elas não andam, o governo sem-
pre passa a impress\ão de paralisia, 
quando não fica de fato paralisa-
do. Também perde tempo ao não 
se concentrar na questão social, 
ponto mais fraco do governo. 

Essa avaliação, de acordo com 
um importante interlocutor do 
Planalto, orientou a escolha dos 
três novos ministros: Francisco 
Dornelles (PPB), Luiz Carlos 
Santos (PMDB) e Arlindo Porto 
(PTB). As bancadas desses parti-
dos, que somadas às do PSDB e o 
PFL alinham 400 dos 503 deputa-
dos, serão duramente cobradas se 
falharem nas próximas votações. 
Mesmo  sem compromisso formal_ 
com os chefes do PMDB e do 
PPB para apoiar- o governo, os 
novos ministros foram alertados 
sobre a responsabilidade que te-
rão no apoio às reformas. 

"Não quero que digam que não 
dei ao Congresso o que eles pe- 

diam", desabafou o presidente no 
final da semana passada, depois 
de indicar os novos ministros. Ele 
está dando uma última chance à 
sua base parlamentar, que consi-
dera reforçada pelas novas indica-
ções. "Se até o fim do ano votar-
mos tudo, ótimo; se votarmos 
50%, será um avanço", afirma 
um dos articuladores da nova es-
tratégia. "Depois disso, precisa-
mos abrir uma nova etapa." 

O calendário do governo é o se-
guinte: votação, pela Câmara, das 
reformas estruturais, da regula-
mentação das reformas econômi-
cas e dos projetos especiais (nas 
áreas de Educação e Trabalho), 
até junho ou julho, com convoca-
ção extraordinária. Votação das 
mesmas matérias pelo Senado até 
outubro. O governo conta com o 
fato de que não há senadores can-
didatos a prefeito, para que eles 
façam um esforço concentrado. 

A prioridade politica é para a 
reforma administrativa e para a 
regulamentação das mudanças 
nos setores de petróleo e teleco-
municações. Para a reforma ad-
ministrativa, o governo conta 
com a pressão dos governadores, 
todos atolados em crise fmanceira 
nos Estados. O Planalto acompa-
nha com atenção gestos como o 
do governador de Pernambuco, 
Miguel Arraes, do PSB, que 
anunciou a demissão de mais de 
10 mil funcionários públicos. 

Na previsão mais otimista do 
governo, até a emenda da reelei-
ção entra no calendário. O Planal-
to acredita que até outubro a eme-
na_ esteja pronta _para_ ser votada 
no Senado. As propostas de "con-
vocação de plebiscito sobre reelei-
ção, recentemente lançadas, intro-
duziram um novo ingrediente no 
debate, que ainda vai merecer di-
cussões entre aliados do governo. 
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